
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 988374 - RJ (2025/0085497-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : PAULO DIEGO DA SILVA MACEDO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM .HABEAS CORPUS
DESAFORAMENTO. DECISÃO QUE DETERMINA A REMESSA
DO JULGAMENTO PARA A COMARCA DA CAPITAL DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO PARA ESCOLHA DA NOVA COMARCA.
INOCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

Nos termos do art. 427 do Código de Processo Penal, admite-se,1. 
excepcionalmente, o desaforamento do julgamento para outra comarca
da mesma região, quando presente interesse da ordem pública, dúvida
sobre a imparcialidade do júri ou necessidade de resguardo à segurança
pessoal do acusado, preferindo-se a comarca mais próxima.

 encontra-se suficientementeNo caso, a decisão da Corte local2. 
fundamentada, tendo reconhecido que há sérias dúvidas sobre a
possibilidade de realização de um julgamento imparcial pelo Tribunal
do Júri da Comarca de Araruama/RJ, sobretudo ante o contexto dos
fatos no qual se apura crime de homicídio em razão de disputa
territorial existente entre a milícia privada constituída por ex-policiais
militares e a facção criminosa “Comando Vermelho”, que domina o
tráfico de drogas no Campo do Uta.
3. Além disso, foi destacada a a periculosidade dos acusados, que
supostamente integram grupo paramilitar que atua na Comarca de
Araruama/RJ, ameaçando e constrangendo os moradores da localidade,
ameaçando e coagindo moradores de diversos bairros, sempre se
valendo do mesmo  para o cometimento de diversosmodus operandi
crimes, entre eles roubos, extorsões e homicídios, além do grupo
possuir significativa influência política na localidade, pois, um dos
acusados, Marcos André Rodrigues Gloria, mantinha vínculos com o
vereador Ciraldo, morto em outra ocasião, tendo sido um dos
parlamentares mais bem votados daquele município. Também foi
apontado que moradores de Araruama têm ciência que o corréu Marcos
André agia contra seus inimigos, fazendo “justiça com as próprias
mãos”, e que testemunhas já declararam que não prestarão depoimento,
por temerem pela própria vida.
4. A opção pela Comarca da Capital como destino do julgamento está
amparada em critérios objetivos, não se exigindo a exclusão nominal de
todas as comarcas próximas quando demonstrado que estas se
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encontram sob a mesma órbita de influência dos acusados ou carecem
de estrutura e segurança adequadas.
5. Rever o entendimento da instância de origem demandaria incursão no
conjunto fático-probatório, o que é incabível na via estreita do habeas
corpus.
6. Agravo regimental não provido.
 
 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, .08 de abril de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 988374 - RJ (2025/0085497-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : PAULO DIEGO DA SILVA MACEDO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM .HABEAS CORPUS
DESAFORAMENTO. DECISÃO QUE DETERMINA A REMESSA
DO JULGAMENTO PARA A COMARCA DA CAPITAL DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO PARA ESCOLHA DA NOVA COMARCA.
INOCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

Nos termos do art. 427 do Código de Processo Penal, admite-se,1. 
excepcionalmente, o desaforamento do julgamento para outra comarca
da mesma região, quando presente interesse da ordem pública, dúvida
sobre a imparcialidade do júri ou necessidade de resguardo à segurança
pessoal do acusado, preferindo-se a comarca mais próxima.

 encontra-se suficientementeNo caso, a decisão da Corte local2. 
fundamentada, tendo reconhecido que há sérias dúvidas sobre a
possibilidade de realização de um julgamento imparcial pelo Tribunal
do Júri da Comarca de Araruama/RJ, sobretudo ante o contexto dos
fatos no qual se apura crime de homicídio em razão de disputa
territorial existente entre a milícia privada constituída por ex-policiais
militares e a facção criminosa “Comando Vermelho”, que domina o
tráfico de drogas no Campo do Uta.
3. Além disso, foi destacada a a periculosidade dos acusados, que
supostamente integram grupo paramilitar que atua na Comarca de
Araruama/RJ, ameaçando e constrangendo os moradores da localidade,
ameaçando e coagindo moradores de diversos bairros, sempre se
valendo do mesmo  para o cometimento de diversosmodus operandi
crimes, entre eles roubos, extorsões e homicídios, além do grupo
possuir significativa influência política na localidade, pois, um dos
acusados, Marcos André Rodrigues Gloria, mantinha vínculos com o
vereador Ciraldo, morto em outra ocasião, tendo sido um dos
parlamentares mais bem votados daquele município. Também foi
apontado que moradores de Araruama têm ciência que o corréu Marcos
André agia contra seus inimigos, fazendo “justiça com as próprias
mãos”, e que testemunhas já declararam que não prestarão depoimento,
por temerem pela própria vida.
4. A opção pela Comarca da Capital como destino do julgamento está
amparada em critérios objetivos, não se exigindo a exclusão nominal de
todas as comarcas próximas quando demonstrado que estas se
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encontram sob a mesma órbita de influência dos acusados ou carecem
de estrutura e segurança adequadas.
5. Rever o entendimento da instância de origem demandaria incursão no
conjunto fático-probatório, o que é incabível na via estreita do habeas
corpus.
6. Agravo regimental não provido.
 
 
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO DIEGO DA SILVA
MACEDO , contra decisão que denegou a ordem no  impetrado contrahabeas corpus
acórdão proferido pela Primeira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do
Rio de Janeiro.

Consta dos autos que o Ministério Público estadual formulou pedido de
desaforamento da Ação Penal n. 0003644-52.2021.8.19.0052, ajuizada contra o
agravante e os corréus ADILSON MENEZES DOS SANTOS e MARCOS ANDRÉ
RODRIGUES GLORIA MACHADO, imputando-lhes a suposta prática dos delitos
previstos no art. 121, §2º, incisos I e IV, combinado com §6º, por três vezes (uma delas
na forma tentada), e art. 146, §1º, todos na forma do art. 69, , do Código Penal.caput

O pedido foi acolhido, por unanimidade, pela Primeira Câmara Criminal do
Tribunal de origem, que determinou a remessa dos autos a um dos Tribunais da Comarca
da Capital.

A defesa impetrou o presente  cuja ordem foi denegada noshabeas corpus,
termos da decisão ora agravada (e-STJ fls. 92/99). 

Na presente insurgência, a defesa sustenta que a escolha da Comarca da
Capital como destino do desaforamento foi efetivada sem demonstração dos motivos que
justificassem a exclusão das demais comarcas da região.

Postula, assim, o provimento do agravo regimental, com a concessão da
ordem para que os autos sejam remetidos a comarca mais próxima de Araruama ou,
subsidiariamente, que se fundamente de modo concreto a impossibilidade das demais.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada não merece reforma. 
Como é de conhecimento, "[s]egundo o art. 70 do Código de Processo Penal,

o réu deve ser julgado, em regra, no local em que se consumar a infração e, nos crimes
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dolosos contra a vida, o julgamento incumbe ao Conselho de Sentença. [...] O mesmo
diploma normativo admite, de forma excepcional, a alteração da competência territorial
para realização da sessão plenária quando houver interesse da ordem pública ou dúvida
fundada sobre a imparcialidade do júri ou sobre a segurança pessoal do réu. Nessas
hipóteses, o art. 427 do CPP autoriza o desaforamento do julgamento para outra comarca
da mesma região, onde não subsistam tais motivos, com preferência daquela mais
próxima" (HC n. 895.866/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).23/4/2024 30/4/2024

No caso, verifica-se que a Corte local, acolhendo o pedido ministerial, julgou
procedente o pedido de desaforamento para determinar que o julgamento da Ação Penal
fosse realizado na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro. Veja-se (e-STJ fls. 12
/13):

[...]
No caso, a representação do Ministério Público funda-se na parcialidade do
Tribunal do Júri da Comarca de Araruama, ante o contexto dos fatos no qual
se apura crime de homicídio em razão de disputa territorial existente entre a
milícia privada constituída por ex-policiais militares e a facção criminosa
“Comando Vermelho” que domina o tráfico de drogas no Campo do Uta. De
acordo com os elementos dos autos, há fundada suspeita de que os requeridos
integram grupo paramilitar que atua na Comarca de Araruama, ameaçando e
constrangendo os moradores da localidade, ameaçando e coagindo moradores
de diversos bairros, sempre se valendo do mesmo modus operandi para o
cometimento de diversos crimes, entre eles roubos, extorsões e homicídios,
além do grupo possuir significativa influência política na localidade, pois, um
dos acusados, marcos André Rodrigues Gloria, mantinha vínculos com o
vereador Ciraldo, morto em outra ocasião, tendo sido um dos parlamentares
mais bem votados daquele município. Registra que as notícias disseminadas
tanto na mídia local quanto nacional também poderão influir no ânimo dos
jurados, que não se sentirão tranquilos para um julgamento imparcial. Como
asseverado pelo requerente, os moradores da comarca Araruama têm ciência
que o réu Marcos André, agia contra seus inimigos, fazendo “justiça com as
próprias mãos”. Ressaltando, que testemunhas já declararam que não
prestarão depoimento, por temerem pela própria vida. É notório o fato de que
moradores de localidades dominadas por grupo de milícia privada vivem sob
coação e medo, tendo em vista a atuação covarde e violenta dos criminosos, o
que, evidentemente, macula a imparcialidade dos jurados. Desta forma, resta
evidente que há grande risco de comprometimento da imparcialidade do
Tribunal do Júri da Comarca de Araruama diante do receio de que os
acusados possam influenciar na decisão dos jurados, impondo-se o
desaforamento do julgamento para outra comarca da mesma região, onde não
existam os motivos autorizadores do incidente, conforme disposto no artigo
427, do Código de Processo Penal. À conta de tais considerações, julga-se
procedente o pedido ministerial de desaforamento, encaminhando-se os autos
a um dos Tribunais da Comarca da Capital, a que couber por distribuição para
realização da sessão plenária. 
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Verifica-se que foram apresentados fundamentos suficientes para o

acolhimento do pedido de desaforamento
Com efeito, a Corte local reconheceu que há sérias dúvidas sobre a

possibilidade de realização de um julgamento imparcial pelo Tribunal do Júri da
Comarca de Araruama/RJ, sobretudo ante o contexto dos fatos no qual se apura crime de
homicídio em razão de disputa territorial existente entre a milícia privada constituída por
ex-policiais militares e a facção criminosa “Comando Vermelho”, que domina o tráfico
de drogas no Campo do Uta.

Além disso, foi destacada a a periculosidade dos acusados, que
supostamente integram grupo paramilitar que atua na Comarca de Araruama/RJ,
ameaçando e constrangendo os moradores da localidade, ameaçando e coagindo
moradores de diversos bairros, sempre se valendo do mesmo  para omodus operandi
cometimento de diversos crimes, entre eles roubos, extorsões e homicídios, além do
grupo possuir significativa influência política na localidade, pois, um dos acusados,
Marcos André Rodrigues Gloria, mantinha vínculos com o vereador Ciraldo, morto em
outra ocasião, tendo sido um dos parlamentares mais bem votados daquele município.

Também foi apontado que moradores de Araruama têm ciência que o corréu
Marcos André agia contra seus inimigos, fazendo “justiça com as próprias mãos”, e que
testemunhas já declararam que não prestarão depoimento, por temerem pela própria vida.

Assim, a decisão judicial, ao que se verifica, não se limita a uma análise
genérica, mas leva em consideração o contexto social e as ameaças reais que os acusados
representam à população local, o que afeta diretamente a liberdade de convicção dos
jurados, impondo-se o desaforamento do julgamento para outra comarca da mesma
região, onde não existam os motivos autorizadores do incidente, conforme disposto no
artigo 427 do Código de Processo Penal, que visa resguardar a ordem pública e a
imparcialidade do júri.

Nesse viés, "[e]sta Corte Superior firmou o entendimento de que o
desaforamento do processo, com sua transferência para a comarca da Capital, não viola o
art. 427 do Código de Processo Penal, uma vez que a escolha da nova localidade deve ser
com lastro em fatos concretos, levando-se em conta o interesse da ordem pública, a
imparcialidade do júri ou, ainda, eventual risco à segurança pessoal do acusado, não
havendo obrigatoriedade de se remeter o feito à Comarca mais próxima" (AgRg no HC n.
490.467/PE, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 28/3/2019

).5/4/2019

Ademais, para rever o entendimento do Tribunal de origem e atender ao pleito
de desnecessidade do desaforamento para a Comarca da Capital, seria necessário o
exame aprofundado do contexto fático-probatório, o que se sabe, inviável nesta via eleita.
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Nesse sentido, destaco os seguintes julgados do STJ:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS C
ORPUS. 1. PEDIDO DE DESAFORAMENTO. PARCIALIDADE DO JÚRI.
AUSÊNCIA DE ELEMENTO EMPÍRICO. IMPOSSIBILIDADE DE
REEXAME DOS FATOS E PROVAS. 2. VÍTIMA MUITO QUERIDA.
CIDADE PEQUENA. COMOÇÃO DOS HABITANTES. ELEMENTOS
ABSTRATOS. 3. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1. A fundamentação declinada pela Corte local para indeferir o pedido de
desaforamento encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte
Superior, que é no sentido de que a simples presunção de parcialidade, sem
qualquer embasamento empírico, não é suficiente para a adoção da medida
excepcional do desaforamento de competência.
- Para desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias a respeito da
ausência de comprometimento da imparcialidade dos jurados, seria necessário
o revolvimento dos fatos e das provas dos autos, o que, como é de
conhecimento, não é cabível na via estreita do mandamus.
2. Oportuno registrar que os elementos apresentados pelo agravante como
indicativos de parcialidade do júri, consistentes no fato de a vítima ser querida
na cidade, de se tratar de cidade pequena e de o crime ter gerado comoção
entre os habitantes revela situação ordinária e comum na maioria dos
municípios com poucos habitantes, sendo, portanto, demasiadamente genérico
para autorizar o deslocamento do julgamento.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 792.237/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .) - negritei.7/2/2023 13/2/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DESAFORAMENTO.
TRIBUNAL DO JÚRI. MODIFICAÇÃO EPISÓDICA DA REGRA DE
COMPETÊNCIA TERRITORIAL PARA O JULGAMENTO POPULAR.
NÃO COMPROVAÇÃO DE PARCIALIDADE DO JÚRI. MERAS
ILAÇÕES. INEXISTÊNCIA DE MOTIVOS RELEVANTES QUE
COMPROMETAM O JULGAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 70 do Código de Processo Penal, em regra, a
competência para julgamento das infrações penais é determinada pelo lugar
em que se consumou o delito. Há, entretanto, situações em que a própria lei
autoriza o deslocamento da competência, com o escopo de proteger princípios
caros ao processo e à ordem jurídica vigente.
2. No rito do julgamento pelo Tribunal do Júri, o desaforamento encontra
disciplina nos arts. 427 e 428 do Código de Processo Penal, possibilitando a
modificação episódica da regra de competência territorial para o julgamento
popular.
3. Por força de regramento legal, nos casos de interesse da ordem pública, de
dúvidas acerca da imparcialidade do júri, de necessidade de segurança pessoal
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do acusado ou de excesso de serviço no foro original, desloca-se o julgamento
do acusado em Plenário para outra comarca que esteja livre dos vícios
apontados.
4. No caso concreto, o Tribunal de origem deixou bem registrado que a
parcialidade do júri não é uma realidade. Não houve a comprovação de
nenhum motivo relevante que comprometa o julgamento popular.
5. A desconstituição do disposto pelas instâncias de origem, entendendo pelo
não preenchimento dos requisitos legais do desaforamento, é inadmissível na
angusta via do habeas corpus, ante a imperiosa necessidade de revolvimento
do conteúdo fático-probatório.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 654.613/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .) - negritei.5/10/2021 8/10/2021

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NOVOS
ARGUMENTOS PARA DESCONSTITUIR O DECISUM UNIPESSOAL.
AUSÊNCIA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DESAFORAMENTO.
DÚVIDA QUANTO À PARCIALIDADE DOS JURADOS. FALTA DE
COMPROVAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. VIA INIDÔNEA. AGRAVO
NÃO PROVIDO.
1. É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos
argumentos ou documentos inéditos capazes de infirmar a decisão agravada,
sob pena de manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Nos termos do art. 427 do Código de Processo Penal, se o interesse da
ordem pública o reclamar ou se houver dúvida sobre a imparcialidade do
Tribunal do Júri ou sobre a segurança pessoal do réu, o órgão colegiado de
segundo grau poderá determinar a modificação da comarca para o julgamento,
onde não subsistam tais motivos.
3. A eventual repercussão do crime na localidade, a costumeira movimentação
dos parentes das vítimas e a divulgação dos fatos pela mídia são atitudes
corriqueiras em hipóteses de delitos de maior gravidade, de modo que não
justificam, per se, o desaforamento da sessão em Plenário.
4. A natureza urgente do habeas corpus exige prova pré-constituída das
alegações e não comporta dilação probatória. A ausência de instrução dos
autos com elementos documentais capazes, concreta e especificamente, de
demonstrar o efetivo perigo de imparcialidade do Conselho de Sentença ou o
risco à integridade da acusada impede a concessão da ordem pugnada pelos
impetrantes.
5. Para rever a conclusão taxativa das instâncias ordinárias de inexistência dos
requisitos para o desaforamento pretendido, seria necessário o exame
aprofundado do contexto fático-probatório, providência que não se coaduna
com a via eleita. Precedentes.
6. Agravo não provido.
(AgRg no HC n. 627.631/PB, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .) - negritei.3/8/2021 12/8/2021
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Inexistente, portanto, o alegado constrangimento ilegal a justificar a
concessão, de ofício, da ordem postulada.

Diante do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0085497-7 HC 988.374 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00036445220218190052  00313722520248190000  118042302019  
313722520248190000  36445220218190052

EM MESA JULGADO: 01/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : PAULO DIEGO DA SILVA MACEDO (PRESO)
CORRÉU : ADILSON MENEZES DOS SANTOS 
CORRÉU : MARCOS ANDRE RODRIGUES GLORIA MACHADO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO DIEGO DA SILVA MACEDO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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